


























 

DECLARAÇÃO DE IMPOSSIBILIDADE DE APRESENTAÇÃO DE 

DOCUMENTOS 

Eu, Davi Rezende Santos, brasileiro, , , portador do RG nº 

 e CPF nº , residente e domiciliado à  

 na qualidade de denunciante na presente 

Petição Popular de Denúncia por Crimes de Responsabilidade contra o Ministro 

do Supremo Tribunal Federal, Dr. Alexandre de Moraes, DECLARO, para os 

devidos fins de direito, o que segue: 

1. Nos termos do art. 43 da Lei nº 1.079/1950: 

"A denúncia, assinada pelo denunciante com a firma reconhecida, deve ser 

acompanhada dos documentos que a comprovem ou da declaração de impossibilidade 

de apresentá-los, com a indicação do local onde possam ser encontrados. Nos crimes de 

que haja prova testemunhal, a denúncia deverá conter o rol das testemunhas, em número 

de cinco, no mínimo." 

2. Declaro ser impossível anexar, neste momento, os documentos comprobatórios 

dos fatos narrados nesta denúncia, por encontrarem-se sob a guarda exclusiva do 

Supremo Tribunal Federal, localizado na Praça dos Três Poderes, Brasília/DF, 

CEP 70175-900, notadamente aqueles referentes aos Inquéritos nº 4.781/DF 

(“Fake News”) e nº 4.874/DF (“Tentativa de Golpe e Atos de 8 de janeiro de 

2023”), cujo acesso é restrito às partes legalmente autorizadas. Estes constituem, 

portanto, o local formalmente indicado para a obtenção dos elementos 

documentais, em estrita observância ao art. 43 da Lei nº 1.079/1950. 

3. Ressalte-se que a impossibilidade de apresentação imediata dos documentos não 

compromete a admissibilidade da denúncia, dada a natureza político-jurídica e 

preliminar do processo de impeachment. Basta ao denunciante apresentar 

fundamentos sólidos e elementos probatórios mínimos, cabendo ao Senado 

Federal a instrução probatória subsequente e à análise da admissibilidade,  

4. A presente declaração observa e reafirma os princípios constitucionais do 

direito de petição (art. 5º, XXXIV, “a”, CF/88), do devido processo legal 

(arts. 5º, LIV e LV, CF/88), da ampla defesa, da imparcialidade judicial e 

da separação dos poderes (art. 2º, CF/88), demonstrando que a denúncia foi 

protocolada de forma legítima, formalmente regular e juridicamente consistente, 

mesmo diante da impossibilidade de anexação imediata de todos os documentos 

comprobatórios. 

5. Por fim, declaro que esta impossibilidade decorre de limitação legal de acesso 

aos autos e documentos oficiais, não de omissão ou falta de diligência do 

denunciante, reforçando a observância à legislação vigente e aos princípios que 

regem o Estado Democrático de Direito. 

Por ser verdade, firmo a presente declaração, ciente das responsabilidades legais 

decorrentes de informações inverídicas. 

Congonhas/MG, 15 de setembro de 2025 
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Davi Rezende Santos 

RG:  | CPF:  

Observação sobre a assinatura: 

“A presente petição foi assinada eletronicamente, mediante autenticação válida pelo 

Sistema Gov.br, nos termos da Lei nº 14.063, de 23 de setembro de 2020, que 

reconhecem a plena validade jurídica da plataforma  
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